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BRASÍLIA — O Ministério da Eco-
nomia já determinou o nível do rigo-
roso controle que exercerá sobre as 
contas públicas neste ano, para obter 
uma economia da ordem de 1,5% do 
Produto Interno Bruto (PIB), o equi-
valente a Cr$ 817 bilhões. Por decre-
to, o Presidente Collor determinará o 
congelamento das despesas totais 
com investimentos e de 85% das des-
pesas com custeio, exceto pessoal, 
previstas no Orçamento da União 
deste ano. As dotações só serão cum-
pridas se e quando houver receita 
para financiá-las. Os detalhes finais 
da medida foram objeto de discussão 
da reunião de conjuntura realizada 
ontem pela equipe econômica. 

O decreto presidencial, que deve 
ser assinado assim que o Orçamento 
for sancionado pelo Presidente Col-
lor — o que deve ocorrer até a próxi-
ma semana — discriminará dezenas 
de programas executados por Esta-
dos e Municípios, com recursos re-
passados pelos Ministérios da Ação 
Social, da Educação, da Saúde e da 
Agricultura. Nenhuma obra finan-
ciada pelo Tesouro será realizada es-
te ano, porque as despesas com in-
vestimentos serão consideradas 
como última prioridade. O Governo 
central nunca exerceu controle dos 
gastos públicos com tal rigor e cen-
tralização, conforme observa um as-
sessor da Ministra da Economia, Zé-
lia Cardoso de Mello. 

O Departamento de Orçamentos 
da União só vai elaborar decretos  

autorizando a liberação de gastos — 
que são executados pelo Departa- 
mento do Tesouro, mediante autori- 
zação — à medida que for contabili-
zando receita tributária. As dotações 
contingenciadas poderão ser reduzi-
das gradualmente, se for verificado 
um bom desempenho da arrecada-
ção, com o qual as autoridades não 
contam para 1991, por causa da re- 
cessão. Caso contrário, os gastos, 

mesmo aprovados pelo Congresso, 
não serão realizados. 

O Governo conta com avanços na 
segunda etapa da reforma adminis-
trativa, programada para este ano, 
para auxiliar no processo de corte de 
despesas. As empresas estatais, nes-
te particular, deverão dar maior con-
tribuição, já que os Ministérios en-
frentam restrições constitucionais, 
por estarem impedidos legalmente  

de demitir os s-ervidores públicos. 
Das estatais, espera-se uma redução 
de despesas da ordem de 0,3% do 
PIB (Cr$ 165 bilhões), com a aplica-
ção de um corte de 10% de suas des-
pesas de custeio. O Ministério da 
Economia será rigoroso também na 
fiscalização das fundações de previ-
dência custeadas pelo Tesouro, redu-
zindo os repasses de recursos para 
os fundos de benefícios dos funcioná-
rios. 


